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MUNICÍPIO DE NOVA BASSANO  
     CRAS                     
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) Nº 9/2026

Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social
Centro de Referência de Assistência Social-CRAS

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
1.1 Objeto da contratação: 
[bookmark: _Hlk221111750]Aquisição de equipamentos e materiais/acessórios de TIC para o CRAS, incluindo:
· Computador de mesa;
· Notebook;
· Impressoras multifuncionais;
· Roteadores;
· Switch.
· Kit para Tablet (capa protetora + película de proteção + caneta touch)
1.2 Descrição do objeto: 
Aquisição de equipamentos e materiais/acessórios de TIC compatíveis com uso administrativo e operacional do CRAS, especialmente voltados ao suporte às atividades do Cadastro Único, do Programa Bolsa Família e dos demais serviços da Proteção Social Básica, com as características mínimas que se encontram em anexo a este ETP.
1.3 Contexto institucional e caracterização do problema (demanda)
O CRAS é unidade pública de referência da Proteção Social Básica, responsável pela execução do PAIF, pela gestão descentralizada do Cadastro Único, pelo acompanhamento das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e pela oferta contínua de atendimentos socioassistenciais à população em situação de vulnerabilidade.
Atualmente, parte da infraestrutura tecnológica disponível no CRAS mostra-se obsoleta, insuficiente ou inadequada para atender à demanda existente, comprometendo a agilidade, a qualidade e a continuidade dos serviços prestados. 
a) Reforma da unidade e impacto na infraestrutura de rede: a unidade do CRAS encontra-se em processo de reforma física, com reorganização dos ambientes internos, redistribuição dos setores de atendimento, adequação de salas e nova disposição dos postos de trabalho. Essa reconfiguração estrutural impacta diretamente a infraestrutura de rede e conectividade, exigindo a adequação dos equipamentos de TIC para garantir cobertura adequada de internet, estabilidade da rede, segurança da informação e desempenho compatível com a nova disposição física da unidade. Os roteadores e switch atualmente disponíveis não atendem às novas necessidades decorrentes da reforma, seja por limitações técnicas, seja por insuficiência de portas, alcance ou capacidade de tráfego de dados. A manutenção da estrutura existente comprometeria o acesso adequado aos sistemas do SUAS, do Cadastro Único e a outros sistemas corporativos utilizados no CRAS. As necessidades de adequação da infraestrutura de rede e dos equipamentos de TIC foram analisadas com apoio técnico do Setor de Informática do Município, responsável por avaliar a compatibilidade dos equipamentos com a nova configuração física da unidade, os sistemas utilizados e a infraestrutura tecnológica existente.
b) Problemas operacionais com o serviço terceirizado de impressão: atualmente, o CRAS depende de contrato da Prefeitura para a disponibilização de impressoras terceirizadas. Os equipamentos fornecidos apresentam desempenho insatisfatório, com lentidão, atolamentos frequentes, falhas recorrentes, baixa qualidade de impressão e cópia e dificuldades de manutenção imediata. O fornecedor não consegue promover a substituição ou atualização dos equipamentos de forma eficiente dentro do contrato vigente, o que tem gerado atrasos na emissão de documentos, formulários, relatórios e registros oficiais, além de retrabalho das equipes e prejuízo à qualidade do atendimento aos usuários. A indisponibilidade de impressoras eficientes compromete diretamente a continuidade e a regularidade dos serviços socioassistenciais, considerando que grande parte dos atendimentos do CRAS e do Cadastro Único depende da emissão imediata de documentos e comprovantes oficiais.
c) Uso de tablets institucionais no Cadastro Único e PBF: O CRAS já dispõe de tablets institucionais adquiridos para uso nas atividades do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família, especialmente em atendimentos descentralizados, busca ativa, atualizações cadastrais e apoio às ações externas.
A ausência de kits de proteção e de uso adequado (capa, película e caneta touch) expõe os equipamentos a riscos de dano físico, reduz sua vida útil e compromete a eficiência do uso em campo, tornando necessária a aquisição desses itens complementares como medida de preservação do patrimônio público e de qualificação das atividades desenvolvidas.
1.4 Caracterização do interesse público e da solução adotada
O interesse público envolvido na presente contratação consiste em assegurar a continuidade, a eficiência, a qualidade e a tempestividade dos serviços socioassistenciais prestados pelo CRAS, em conformidade com as diretrizes do SUAS, especialmente no que se refere à qualificação dos serviços, à adequada gestão da informação e ao atendimento digno às famílias em situação de vulnerabilidade.
A análise das alternativas disponíveis demonstrou que a manutenção das soluções atualmente adotadas (como a dependência de impressoras cedidas por contrato terceirizado e a preservação da infraestrutura de rede anterior à reforma da unidade) não atende de forma satisfatória às necessidades institucionais, em razão de falhas recorrentes, baixa eficiência operacional e incompatibilidade com a nova configuração física e funcional do CRAS.
Nesse contexto, a aquisição de equipamentos próprios de TIC mostrou-se a solução mais adequada e vantajosa, por garantir maior confiabilidade operacional, autonomia administrativa, estabilidade da rede, redução de retrabalho e melhoria significativa na agilidade dos atendimentos e na qualidade das informações prestadas aos usuários, assegurando o funcionamento adequado da rede interna, a integração entre os setores, a continuidade dos serviços e a eficiência dos atendimentos, alinhando a infraestrutura tecnológica à nova configuração física da unidade.
A solução adotada apresenta aderência às finalidades das fontes de financiamento envolvidas:
• PROCAD e IGDPBF: suporte direto às atividades do Cadastro Único e do Programa Bolsa Família, assegurando maior eficiência, confiabilidade das informações e qualificação dos atendimentos;
• Piso Estadual/FEAS: fortalecimento da Proteção Social Básica como um todo, com reflexos diretos na qualificação do trabalho das equipes e na eficiência da prestação dos serviços socioassistenciais.
Dessa forma, a contratação atende aos princípios da eficiência, eficácia e economicidade, caracterizando de forma clara o interesse público envolvido e a adoção da melhor solução para o problema identificado, nos termos do art. 3º da IN SEGES nº 58/2022 e da Lei nº 14.133/2021.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação pretendida encontra-se alinhada aos instrumentos de planejamento e gestão da política de assistência social no âmbito municipal, ainda que de forma simplificada, conforme a realidade administrativa do ente.
A necessidade de aquisição dos equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação decorre:
a) das diretrizes e metas estabelecidas no Plano Municipal de Assistência Social, especialmente no que se refere à qualificação dos serviços da Proteção Social Básica, ao fortalecimento do CRAS enquanto unidade pública de referência e à melhoria das condições de atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade;
b) do planejamento anual da Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social, que prevê a modernização da infraestrutura administrativa e tecnológica como condição para a adequada execução do PAIF, da gestão descentralizada do Cadastro Único e do acompanhamento das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;
c) da reorganização física e funcional da unidade do CRAS em decorrência da reforma em andamento, a qual demanda a readequação da infraestrutura de rede, conectividade e postos de trabalho, tornando necessária a atualização e ampliação dos equipamentos de TIC para garantir o pleno funcionamento dos serviços.
Dessa forma, a contratação não se configura como demanda isolada ou eventual, mas como medida coerente com o planejamento institucional, voltada à adequação da estrutura física e tecnológica do CRAS às suas atribuições legais e operacionais, em consonância com as diretrizes do SUAS e com os objetivos da política municipal de assistência social.
Ressalta-se que, embora o Município ainda não disponha de Plano de Contratações Anual formalmente instituído, a presente demanda decorre de necessidade objetiva, concreta e permanente da unidade, diretamente relacionada às atribuições legais do CRAS e à continuidade dos serviços socioassistenciais.
A inexistência de instrumento formal de planejamento de contratações não descaracteriza o planejamento da demanda, uma vez que esta se encontra devidamente fundamentada no PMAS, no planejamento anual da Secretaria responsável e nas adequações estruturais decorrentes da reforma física da unidade.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 Natureza do objeto: Bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, cujas especificações são usuais de mercado, não havendo a necessidade de alta especialização técnica e podem ser objetivamente definidas.
3.2 Requisitos técnicos e legais: Os fornecedores deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/2021, observada a legislação municipal aplicável. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo. Deverá ser assegurado suporte técnico compatível com a criticidade do uso administrativo, incluindo atendimento dentro de prazos razoáveis (SLA), conforme a natureza do equipamento e as condições a serem detalhadas no Termo de Referência.
Os equipamentos deverão apresentar eficiência energética, durabilidade e desempenho compatíveis com uso contínuo em unidade pública, bem como plena compatibilidade com os sistemas utilizados pelo SUAS e com a infraestrutura de rede do CRAS.
3.3 Prazo de fornecimento: Até 15 (quinze) dias corridos após formalização.
3.4 Forma de fornecimento: Entrega integral no CRAS, com configuração básica. 
3.5 Procedimento de contratação: A definição da modalidade de contratação e do procedimento licitatório caberá ao setor competente de compras e licitações, após análise técnica, jurídica e orçamentária, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. Depende de análise global da Administração, que envolve, entre outros aspectos, a consolidação das demandas das diversas secretarias, a verificação do valor total envolvido, a avaliação da viabilidade de utilização do Sistema de Registro de Preços e a estratégia de contratação adotada pelo órgão.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
a) 1 (um) Computador de mesa;
b) 1 (um) Notebook;
c) 2 (duas) Impressoras multifuncionais;
d) 3 (três) Roteadores;
e) 1 (um) Switch;
f) 2 (dois) Kit capa protetora + película + caneta touch compatível com Tablet Samsung Galaxy Tab A9 11
4.1. Distribuição dos recursos por item: 
Considerando que a presente contratação será custeada por fontes de recursos distintas (PROCAD, IGDPBF e Piso Estadual/FEAS), e visando assegurar clareza, rastreabilidade, a observância das finalidades específicas de cada fonte de financiamento, a correta classificação orçamentária e financeira e a futura execução do empenho, apresenta-se a seguir a distribuição dos equipamentos por recurso financeiro. 
A vinculação de cada item à respectiva fonte observa a finalidade legal e programática de cada recurso, bem como o uso efetivo dos equipamentos no âmbito do CRAS, do Cadastro Único e Programa Bolsa Família e da Proteção Social Básica. Ressalta-se que esta distribuição não implica definição prévia de empenho, servindo como referência técnica e administrativa para orientar os setores de compras, contabilidade e execução financeira na fase posterior do processo.
O quadro a seguir apresenta a relação entre os equipamentos, as quantidades estimadas e os recursos a serem utilizados, sem prejuízo da definição final do empenho pelo setor competente:
	QUANT.
	EQUIPAMENTO
	RECURSO

	1
	ROTEADOR
	IGDPBF (Cadastro Único/PBF- Infraestrutura de Rede)

	1
	SWICTH
	IGDPBF (Cadastro Único/PBF -Infraestrutura de Rede)

	1
	NOTEBOOK
	IGDPBF (Cadastro Único/PBF)

	2
	KIT TABLET
	IGDPBF (Cadastro Único/PBF)

	
	
	

	1
	IMPRESSORA
	PROCAD (Cadastro Único)

	1
	COMPUTADOR
	PROCAD (Cadastro Único)

	
	
	

	1
	IMPRESSORA
	FEAS 1058 (Proteção Social Básica)

	2
	ROTEADOR
	FEAS 1058 (Infraestrutura de Rede)




5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO E SOLUÇÃO COMO UM TODO
Foram analisadas as seguintes alternativas para atendimento da necessidade identificada:
a) Reaproveitamento dos equipamentos atualmente existentes: essa alternativa mostrou-se inviável, tendo em vista que parte significativa dos equipamentos de TIC atualmente disponíveis no CRAS encontra-se obsoleta, com falhas recorrentes de desempenho, limitações técnicas e incompatibilidade com os sistemas utilizados pelo SUAS, pelo Cadastro Único e pelo Programa Bolsa Família. No caso específico da infraestrutura de rede, os roteadores e switch existentes não suportam a nova disposição física da unidade decorrente da reforma, apresentando limitações quanto à cobertura, à capacidade de conexão simultânea e à estabilidade da rede.
b) Manutenção ou adaptação pontual da infraestrutura existente: foi avaliada a possibilidade de ampliação ou adaptação parcial da estrutura atual de rede e dos equipamentos disponíveis. Contudo, essa alternativa não se mostrou tecnicamente adequada nem economicamente vantajosa, uma vez que demandaria soluções fragmentadas, com risco elevado de falhas recorrentes, baixa durabilidade e ausência de padronização, além de não resolver de forma estrutural as limitações existentes.
c) Aquisição de equipamentos de menor especificação técnica: a aquisição de equipamentos mais simples ou com menor capacidade técnica também foi considerada. Entretanto, essa alternativa foi descartada por não atender aos requisitos mínimos de desempenho, confiabilidade, segurança da informação e durabilidade exigidos para o funcionamento adequado dos serviços socioassistenciais, especialmente no contexto do Cadastro Único e da gestão da Proteção Social Básica.
d) Manutenção do serviço terceirizado de impressão: a permanência do modelo atual, baseado em impressoras cedidas por contrato terceirizado, mostrou-se inadequada diante do desempenho insatisfatório dos equipamentos fornecidos, da recorrência de falhas, da baixa qualidade das impressões e da impossibilidade de substituição eficiente no âmbito do contrato vigente, resultando em atrasos, retrabalho e prejuízos à qualidade do atendimento.
Solução adotada: diante da análise das alternativas, a solução mais adequada consiste na aquisição de equipamentos próprios de TIC, com especificações compatíveis com a demanda institucional, padronização, garantia mínima e suporte técnico.
Essa solução assegura maior eficiência operacional, estabilidade da rede, confiabilidade na emissão de documentos, autonomia administrativa, melhor relação custo-benefício e aderência às diretrizes do SUAS, além de atender às finalidades das diferentes fontes de financiamento envolvidas, configurando-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração.
A solução contempla, ainda, a aquisição de kits de proteção e uso para tablets institucionais já existentes, como medida de preservação do patrimônio público, redução de custos com manutenção e reposição e garantia da continuidade das atividades do CadÚnico e do PBF.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
6.1 Metodologia da estimativa de preços
A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada junto a comércio eletrônico, fornecedores especializados em equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e em registros de contratações públicas disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas-PNCP, considerando objetos similares, cotações internas e valores praticados no mercado.
Os valores estimados refletem equipamentos com especificações compatíveis com uso institucional contínuo, incluindo requisitos de desempenho, durabilidade, garantia mínima e suporte técnico adequados à utilização em unidade pública de atendimento socioassistencial.
Adicionalmente, as especificações técnicas adotadas e a faixa média de preços apurada foram analisadas e validadas tecnicamente pelo Setor de Informática do Município, com apoio de servidores técnicos responsáveis pela área, de modo a assegurar compatibilidade com a infraestrutura existente, os sistemas utilizados pelo SUAS e a adequada relação entre custo, desempenho e vida útil dos equipamentos.
6.2 Valores unitários estimados:
a) Computador de mesa: R$ 8.000,00
b) Notebook: R$ 5.000,00
c) Impressora multifuncional: R$ 6.000,00 x 2
d) Roteador: R$ 900,00 x 3
e) Switch: R$ 4.000
f) Kit Tablet: R$ 75,00 x2
6.3 Valor total estimado: R$ 31.850,00

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto constitui regra geral das contratações públicas, devendo ser adotado sempre que técnica e economicamente viável, com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
No presente caso, embora os equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação possam, em tese, ser considerados bens individualmente identificáveis, a análise técnica demonstrou que o parcelamento não se mostra vantajoso, sob os aspectos técnico, operacional e econômico, pelos seguintes motivos:
a) necessidade de padronização tecnológica, de modo a assegurar compatibilidade entre os equipamentos, especialmente no que se refere à integração da rede interna, à interoperabilidade dos dispositivos e à gestão centralizada da infraestrutura de TIC do CRAS;
b) garantia e suporte técnico integrados, evitando a fragmentação de responsabilidades entre múltiplos fornecedores, o que poderia dificultar a resolução de falhas, ampliar o tempo de indisponibilidade dos sistemas e comprometer a continuidade dos serviços socioassistenciais;
c) logística única de entrega, instalação e configuração, especialmente relevante no contexto da reforma física da unidade, reduzindo riscos de incompatibilidades técnicas, atrasos na implantação e retrabalho das equipes;
d) economicidade global da contratação, considerando que a aquisição conjunta tende a reduzir custos indiretos relacionados à gestão contratual, à fiscalização, à instalação e à manutenção, além de favorecer condições comerciais mais vantajosas;
e) continuidade dos serviços públicos, uma vez que a entrega e a implantação coordenada dos equipamentos permitem a entrada em operação de forma simultânea, minimizando interrupções nos atendimentos do CRAS e do Cadastro Único.
Dessa forma, conclui-se que, no caso concreto, o parcelamento do objeto não ampliaria a competitividade de forma relevante e poderia acarretar prejuízos à eficiência, à padronização e à gestão da infraestrutura tecnológica, não se mostrando, portanto, técnica nem economicamente vantajoso.

8. CRITÉRIOS DE DESEMPENHO, SUSTENTABILIDADE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Os equipamentos e materiais/acessórios a serem adquiridos deverão atender a critérios mínimos de desempenho, sustentabilidade e suporte técnico, compatíveis com a criticidade das atividades desenvolvidas no CRAS e com o uso contínuo em unidade pública de atendimento socioassistencial.
8.1 Desempenho: os equipamentos de TIC deverão apresentar desempenho compatível com os sistemas utilizados no âmbito do SUAS, especialmente o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família, garantindo: funcionamento adequado e estável dos softwares institucionais; capacidade de processamento e resposta compatíveis com a demanda operacional;  impressão eficiente e com qualidade suficiente para a emissão de documentos oficiais legíveis; estabilidade e confiabilidade da rede interna; durabilidade e baixo índice de falhas, de modo a assegurar a continuidade dos serviços e reduzir interrupções no atendimento à população.
8.2 Sustentabilidade: a contratação deverá considerar critérios de sustentabilidade, sempre que compatíveis com o objeto, priorizando equipamentos que: apresentem eficiência energética, contribuindo para a redução do consumo de energia elétrica; possibilitem a redução do consumo de insumos, especialmente papel, por meio de funcionalidades como impressão frente e verso; e utilizem componentes passíveis de reciclagem ou descarte ambientalmente adequado, em conformidade com a legislação ambiental vigente. Os kits de proteção para tablets contribuem para a durabilidade dos equipamentos, redução de danos e substituições precoces, alinhando-se aos critérios de desempenho e sustentabilidade da contratação.
8.3 Garantia e assistência técnica: os equipamentos e materiais/acessórios deverão contar com garantia mínima de fábrica e assistência técnica adequada, compatível com o uso administrativo contínuo em unidade pública, de forma a assegurar a confiabilidade operacional, a manutenção da capacidade de atendimento do CRAS e a proteção do investimento público, observadas as condições a serem detalhadas no Termo de Referência e no instrumento contratual.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a implementação da solução proposta, espera-se alcançar os seguintes resultados institucionais:
• modernização da infraestrutura tecnológica do CRAS, adequando-a às demandas atuais e à nova configuração física da unidade;
• melhoria da qualidade, da agilidade e da confiabilidade dos atendimentos prestados no âmbito do CadÚnico, do PBF e dos demais serviços da Proteção Social Básica;
• aumento da eficiência operacional das equipes, com redução de falhas, interrupções de serviço e retrabalho administrativo;
• maior estabilidade e desempenho da rede interna, assegurando acesso contínuo e adequado aos sistemas do SUAS;
• garantia de impressão confiável, com qualidade adequada e documentos legíveis, eliminando atrasos na emissão de formulários, relatórios e registros oficiais;
• fortalecimento da gestão da informação e da organização dos fluxos de trabalho, contribuindo para a qualificação do atendimento aos usuários;
• preservação dos tablets institucionais já adquiridos, com aumento da vida útil e maior eficiência no uso em atendimentos internos e externos do CadÚnico e PBF;
• conformidade com as diretrizes do SUAS e com as finalidades dos recursos do IGDPBF, PROCAD e Piso Estadual/FEAS;
• melhoria global da eficiência, da eficácia e da economicidade na prestação dos serviços socioassistenciais, com impacto direto na proteção integral dos usuários.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO
Para viabilização da contratação pretendida, deverão ser adotadas, pelos setores competentes da Administração Municipal, providências prévias de natureza administrativa, técnica e operacional, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a legislação municipal aplicável, especialmente no que se refere à adequada preparação do ambiente institucional para recebimento e utilização dos equipamentos e materiais/acessórios de TIC, dentre as quais se destacam:
a) adequação da infraestrutura física e lógica da unidade, em consonância com a reforma em andamento no CRAS, incluindo a organização dos ambientes, dos pontos de rede e de energia elétrica necessários à instalação dos equipamentos;
b) definição e designação formal de servidores responsáveis pela gestão e fiscalização da futura contratação, observando-se a segregação de funções, nos termos dos arts. 7º e 117 da Lei nº 14.133/2021;
c) planejamento da instalação e da entrada em operação dos equipamentos, de modo a evitar a interrupção dos atendimentos socioassistenciais durante o processo de implantação;
d) verificação da compatibilidade técnica dos equipamentos com os sistemas utilizados pelo SUAS, especialmente CadÚnico e PBF;
e) capacitação básica dos servidores usuários e dos responsáveis pela fiscalização, quando necessário, para correta utilização dos equipamentos e acompanhamento da execução contratual;
f) consolidação das demandas e vinculação das aquisições às respectivas fontes de recursos (PROCAD, IGDPBF e Piso Estadual/FEAS), assegurando rastreabilidade orçamentária e financeira;
g) realização de pesquisa formal de preços, verificação da disponibilidade orçamentária e financeira, análise jurídica e definição do procedimento de contratação pelo setor competente;
h) adoção dos atos administrativos necessários à formalização da contratação, incluindo a emissão do respectivo empenho.
Ressalta-se que as providências acima elencadas não implicam definição prévia da modalidade de contratação nem atribuição de competências ao CRAS além daquelas relacionadas à identificação da necessidade e à elaboração do ETP.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
A presente contratação possui relação contextual com outras ações administrativas em curso, notadamente a reforma física da unidade do CRAS e a existência de contrato vigente para serviços terceirizados de impressão. Todavia, não há interdependência técnica, operacional ou jurídica que condicione a execução do objeto desta contratação à formalização ou à vigência de outros contratos.
A reforma da unidade constitui ação estrutural voltada à reorganização dos espaços físicos e dos postos de trabalho, sendo a presente contratação destinada à adequação e modernização da infraestrutura tecnológica necessária ao pleno funcionamento da unidade após a reconfiguração dos ambientes. Trata-se, portanto, de medidas complementares, porém autônomas, cada qual com objeto, finalidade e execução independentes.
Quanto ao contrato terceirizado de impressão atualmente vigente, registra-se que este não supre de forma adequada a necessidade institucional do CRAS, conforme demonstrado no presente Estudo Técnico Preliminar, razão pela qual a aquisição de impressoras próprias configura solução distinta e não dependente da manutenção ou extinção daquele contrato, observadas as providências administrativas cabíveis.
Dessa forma, conclui-se que a contratação ora proposta é autônoma, suficiente e adequada para atender à necessidade identificada, não havendo contratações correlatas ou interdependentes que inviabilizem, condicionem ou comprometam a sua execução.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS
A contratação em análise possui impactos ambientais de baixa relevância, considerando que se trata da aquisição de equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação para uso administrativo e operacional no CRAS. Ainda assim, foram identificados os seguintes aspectos ambientais e respectivas medidas mitigadoras: a)consumo de energia elétrica: os equipamentos a serem adquiridos deverão apresentar eficiência energética compatível com padrões atuais de mercado, contribuindo para a redução do consumo de energia em comparação com equipamentos obsoletos atualmente em uso, mitigando impactos ambientais associados ao consumo energético contínuo; b) substituição de equipamentos antigos: a aquisição implicará a substituição gradual de equipamentos obsoletos, o que demanda atenção ao correto descarte de resíduos eletrônicos, evitando impactos ambientais decorrentes do manejo inadequado desses materiais; c) resíduos eletrônicos e logística reversa: os equipamentos inservíveis ou substituídos deverão ser destinados de forma ambientalmente adequada, preferencialmente por meio de programas de logística reversa, reciclagem ou recolhimento por empresas ou entidades habilitadas, em conformidade com a legislação ambiental vigente; d) redução do consumo de insumos: a adoção de impressoras multifuncionais com recursos como impressão frente e verso contribui para a redução do consumo de papel, mitigando impactos ambientais associados ao uso excessivo de insumos.
Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais associados à contratação são mínimos e controláveis, sendo adequadamente mitigados pelas medidas acima descritas, em consonância com as diretrizes de sustentabilidade aplicáveis às contratações públicas.

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA
· Constituição Federal, art. 37;
· Lei nº 14.133/2021;
· Lei nº 8.742/1993 (LOAS);
· Normativas do SUAS;
· Regulamentação federal do IGDPBF e PROCAD;
· Portaria SNAS/MDS nº 47/2025;
· Instrução Normativa SEGES nº 58/2022 - aplicada como referência federal para elaboração do ETP, considerando que ainda não há regulamentação municipal equivalente, servindo como base metodológica e estruturante para o presente estudo.
· Legislação municipal - Decreto que regulamenta licitações, pesquisa de preços e atuação do Setor de Compras e Licitações, quando aplicável.

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE E POSICIONAMENTO CONCLUSIVO
Com base na análise da necessidade, do contexto institucional, das alternativas disponíveis no mercado e dos impactos envolvidos, conclui-se que a contratação proposta é viável, necessária, adequada e suficiente para atender às demandas do CRAS.
A aquisição de equipamentos de TIC mostrou-se a solução mais adequada para a superação das limitações atualmente existentes, garantindo a modernização da infraestrutura tecnológica, a melhoria da eficiência operacional, a continuidade dos serviços socioassistenciais e a qualificação dos atendimentos prestados no âmbito do CadÚnico, do PBF e da Proteção Social Básica.
A solução adotada apresenta aderência às diretrizes do SUAS e encontra-se compatível com as finalidades das fontes de financiamento envolvidas, observando os princípios da eficiência, da economicidade e do interesse público.
Dessa forma, a contratação é considerada tecnicamente adequada e plenamente justificável, atendendo à necessidade identificada e às exigências da Lei nº 14.133/2021.

15. ANEXOS: Anexo único com a Descrição do objeto.

16. LOCAL E DATA
Nova Bassano, 3 de fevereiro de 2026.

17. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO


Églis Biotto,
Matrícula 117, Coordenadora do CRAS. 


Av. 23 de maio, 725 – Centro – Nova Bassano – RS – 95340-000
Fone: (54) 3273-2435
www.novabassano.rs.gov.br
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